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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : V M DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE FUNDADA NA SÚMULA N. 83/STJ. 
INDICAÇÃO DE PRECEDENTES CONTEMPORÂNEOS OU 
SUPERVENIENTES. AUSÊNCIA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
ALEGADA INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. REVOLVIMENTO DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ. 
IMPOSSIBILIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL 
RELEVÂNCIA. CORROBORADA POR OUTROS MEIOS DE 
PROVA. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial 
interposto por ter a parte agravante deixado de impugnar 
especificamente, nas razões do agravo, a incidência dos óbices 
ventilados pela Corte a quo para inadmitir o recurso especial.
2. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados 
na decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) 
atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
3. Na espécie, o agravante, de fato, deixou de impugnar 
especificamente, de forma efetiva e pormenorizada, nas razões do 
agravo, os entraves atinentes à incidência das Súmulas n. 7/STJ e 
83/STJ, apontados pelo Tribunal de origem como fundamentos para 
inadmitir o recurso especial.
4. No tocante, especificamente, à Súmula n. 7/STJ, é firme a 
jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que para que se 
considere adequadamente impugnada a incidência do referido entrave, 
"o agravo precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no 
acórdão e as teses recursais, mostrando em que medida estas não exigem 
a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal local, o que não se 
observa na alegação genérica de ser prescindível reexame de fatos e 
provas" (AgRg no AREsp n. 2.060.997/SC, Rel. Ministro RIBEIRO 
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DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 2/8/2022, DJe 10/8/2022).
5. É firme o entendimento deste Superior Tribunal no sentido de que, 
inadmitido o recurso especial com fundamento na incidência da Súmula 
n. 83/STJ, a impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão recorrida, com vistas a 
demonstrar que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.
6. Ademais, na hipótese dos autos, consoante assentado pelo Tribunal a 
quo, as vítimas, em ambas as fases da persecução penal, relataram os 
abusos sexuais imputados ao recorrente de forma consistente e 
verossímil, tendo tais depoimentos sido corroborados pela prova 
testemunhal, notadamente pelas declarações do irmão mais velho, 
da avó e dos tios dos ofendidos, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa.
7. Nesse contexto, inviável o acolhimento da pretensão absolutória, 
porquanto a desconstituição das conclusões alcançadas pela Corte local 
demandaria aprofundado reexame do contexto de fatos e provas, 
providência vedada em sede de recurso especial. Incidência da Súmula 
n. 7/STJ.
8. Outrossim, esta Corte Superior possui entendimento consolidado no 
sentido de que, em razão das dificuldades que envolvem a obtenção de 
provas de crimes contra a liberdade sexual – praticados, na maioria das 
vezes, longe dos olhos de testemunhas e, normalmente, sem vestígios 
físicos que permitam a comprovação dos eventos – a palavra da vítima 
adquire relevo diferenciado. Incidência da Súmula n. 83/STJ. 
Precedentes.
9. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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inadmitido o recurso especial com fundamento na incidência da Súmula 
n. 83/STJ, a impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão recorrida, com vistas a 
demonstrar que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.
6. Ademais, na hipótese dos autos, consoante assentado pelo Tribunal a 
quo, as vítimas, em ambas as fases da persecução penal, relataram os 
abusos sexuais imputados ao recorrente de forma consistente e 
verossímil, tendo tais depoimentos sido corroborados pela prova 
testemunhal, notadamente pelas declarações do irmão mais velho, 
da avó e dos tios dos ofendidos, sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa.
7. Nesse contexto, inviável o acolhimento da pretensão absolutória, 
porquanto a desconstituição das conclusões alcançadas pela Corte local 
demandaria aprofundado reexame do contexto de fatos e provas, 
providência vedada em sede de recurso especial. Incidência da Súmula 
n. 7/STJ.
8. Outrossim, esta Corte Superior possui entendimento consolidado no 
sentido de que, em razão das dificuldades que envolvem a obtenção de 
provas de crimes contra a liberdade sexual – praticados, na maioria das 
vezes, longe dos olhos de testemunhas e, normalmente, sem vestígios 
físicos que permitam a comprovação dos eventos – a palavra da vítima 
adquire relevo diferenciado. Incidência da Súmula n. 83/STJ. 
Precedentes.
9. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental apresentado por V. M. DA S., contra decisão 

monocrática da lavra da Ministra Presidente deste Superior Tribunal de Justiça, que não 

conheceu do agravo em recurso especial, com fundamento na incidência da Súmula n. 

182/STJ (e-STJ fls. 492/493).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 501/512), a parte agravante alega, em 

síntese, que foram impugnados, nas razões do agravo, todos os fundamentos apontados 

pelo Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial, notadamente a incidência das 

Súmulas n. 7/STJ e 83/STJ.

Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o agravo regimental submetido à apreciação do órgão 

colegiado, para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

 

Documento eletrônico VDA39523000 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 14/12/2023 12:47:14
Código de Controle do Documento: d200ab5f-f993-47e1-9bd8-741ceda2fe82



VOTO

Consta dos presentes autos que o Juízo de primeiro grau, julgando procedente 

a pretensão punitiva estatal deduzida na exordial acusatória, condenou o ora agravante  

como incurso no delito previsto no artigo 217-A, c/c o artigo 226, inciso II, c/c o artigo 

71, todos do Código Penal, à pena de 15 (quinze) anos, 6 (seis) meses e 10 (dez) dias de 

reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de indenização no valor de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), em favor de cada vítima, a título de reparação mínima pelos 

danos morais causados pela infração penal (e-STJ fls. 325/335).

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação (e-STJ fls. 375/383), ao qual 

o Tribunal a quo negou provimento, mantendo, na íntegra, a sentença condenatória (e-

STJ fls. 414/422).

Apresentado, então, recurso especial (e-STJ fls. 430/437), esse foi inadmitido 

pelo Tribunal de origem (e-STJ fls. 448/456), que para tanto apontou a incidência dos 

óbices das Súmulas n. 7/STJ e 83/STJ.

Insurgindo-se contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, foi interposto 

agravo (e-STJ fls. 465/473), que não foi conhecido pela Presidente desta Corte Superior, 

ante a incidência do óbice da Súmula n. 182/STJ, porquanto não impugnados 

especificamente, nas razões do agravo, os entraves apontados pelo Tribunal de origem 

para inadmitir o recurso especial (e-STJ fls. 492/493).

Daí a interposição do agravo regimental ora apreciado (e-STJ fls. 501/512).

Da análise das razões do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 465/473), 

verifico que o agravante, de fato, não se desincumbiu de impugnar especificamente, de 

forma efetiva e pormenorizada, a incidência das Súmulas n. 7/STJ e 83/STJ, óbices 

ventilados na decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal local.

Acerca da matéria, como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos 

devem impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão 

contra a qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras 

alegações genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso 

especial ou a insistência no mérito da controvérsia.

Nesses casos, é inafastável a incidência do enunciado n. 182 da Súmula deste 

Superior Tribunal, que assim dispõe:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
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os fundamentos da decisão agravada.
 

A propósito, os seguintes julgados:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INADMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL, NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Na decisão recorrida, não se conheceu do agravo pela incidência da 
Súmula 182/STJ, porquanto não atacados os fundamentos erigidos pela Corte 
local para inadmitir o recurso especial: Súmulas 7 do STJ e 284 do STF.
2. Nas razões do agravo em recurso especial, a parte deixou de combater, de 
forma adequada, os referidos óbices. Limitou-se a afirmar, genericamente, 
que o recurso merece conhecimento, pois teria preenchido os requisitos de 
admissibilidade.
3. "Para afastar a aplicação da Súmula 7 do STJ, não é bastante a mera 
afirmação de sua não incidência, devendo a parte apresentar argumentação 
suficiente a fim de demonstrar que, para o STJ mudar o entendimento da 
instância de origem sobre a questão suscitada, não é necessário reexame de 
fatos e provas da causa." (AgRg no AREsp 1.713.116/PI, relator Ministro 
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 
8/8/2022).
4. Esta Corte pacificou entendimento de que a ausência de efetivo ataque a 
um dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, na origem, 
impede o conhecimento do agravo, nos termos da Súmula 182 do STJ.
5. "Não cabe a esta Corte manifestar-se, ainda que para fins de 
prequestionamento, sobre a afronta a dispositivos constitucionais, sob pena 
de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal" (AgRg no 
AREsp 2.022.553/RS, Sexta Turma, Rel. Desembargador Convocado Olindo 
Menezes. DJe de 1/7/2022).
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.134.053/SP, Rel. 
Ministro JOÃO BATISTA MOREIRA (Desembargador Convocado do 
TRF1), QUINTA TURMA, julgado em 13/6/2023, DJe 20/6/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
COMPORTAMENTO INADEQUADO. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
AGRESSÃO A OUTRA EXECUTADA. SANÇÃO COLETIVA NÃO SE 
CONFUNDE COM AUTORIA COLETIVA. DESCLASSIFICAÇÃO DA 
CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. PERDA DE 
DIAS REMIDOS. PROPORCIONALIDADE. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada no momento oportuno impede o conhecimento do recurso, atraindo 
o óbice da Súmula 182 desta Corte Superior ("é inviável o agravo do art. 545 
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada"). In casu, a agravante não apresentou nenhum argumento para 
rebater os fundamentos que ensejaram o não conhecimento da impetração.
[...]
8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 820.672/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
23/5/2023, DJe 29/5/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
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AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impõe o não conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 
182/STJ.
2. Agravo interno não conhecido. (AgInt no AREsp 1221514/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/4/2018, DJe 19/4/2018).
 

Com efeito, especificamente no que diz respeito à Súmula n. 7/STJ, este 

Superior Tribunal possui entendimento consolidado no sentido de que para que se 

considere adequadamente impugnada a incidência do referido entrave, "o agravo precisa 

empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as teses recursais, 

mostrando em que medida estas não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo 

Tribunal local, o que não se observa na alegação genérica de ser prescindível reexame de 

fatos e provas" (AgRg no AREsp n. 2.060.997/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, julgado em 2/8/2022, DJe 10/8/2022).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 182/STJ. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. FURTO SIMPLES NA MODALIDADE TENTADA. 
MINUTA DE AGRAVO QUE NÃO INFIRMA DE FORMA ESPECIFICA E 
CONCRETA TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. SÚMULA N. 7 DO STJ. IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 
83/STJ. APLICÁVEL AOS RECURSOS INTERPOSTOS COM BASE NA 
ALÍNEA A DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO. UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO 
RECURSO INADMITIDO. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos, de modo 
específico e concreto, os fundamentos da decisão agravada relativos à 
aplicação das Súmulas n. 7 e 83, ambas do Superior Tribunal de Justiça, 
atraindo, à espécie, a incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. No tocante à incidência da Súmula n. 7/STJ, a Agravante limitou-se a 
sustentar, genericamente, que as pretensões elencadas no apelo nobre 
envolvem mero debate jurídico, não demandando, assim, reexame de provas, 
sem explicitar, contudo, à luz da tese recursal trazida no recurso especial, de 
que maneira a análise não dependeria do reexame de provas. Assim, não 
houve a observância da dialeticidade recursal, motivo pelo qual careceu de 
pressuposto de admissibilidade, qual seja, a impugnação efetiva e concreta 
aos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso especial, no caso, a 
incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
[...]
6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 1.789.363/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 2/2/2021, DJe 
17/2/2021).
 

Ademais, como é cediço, é firme o entendimento deste Superior Tribunal de 
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Justiça no sentido de que, inadmitido o recurso especial com fundamento na incidência da 

Súmula n. 83/STJ, a impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou 

supervenientes aos mencionados na decisão recorrida, com vistas a demonstrar que outro 

é o entendimento jurisprudencial desta Corte, o que não ocorreu na hipótese dos autos.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÕES ATIVA E 
PASSIVA.AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CAPÍTULOS 
AUTÔNOMOS. NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO INTEGRAL. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO EAREsp n. 701.404/SC. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
recurso especial impõe o não conhecimento do agravo em recurso especial.
II - In casu, a parte agravante deixou de infirmar, de maneira suficiente, as 
razões apresentadas pelo eg. Tribunal de origem para negar trânsito ao 
recurso, especificamente não enfrentou de maneira adequada a incidência 
das Súmulas 7 e 83/STJ.
III - Para afastar o óbice da Súmula 7/STJ, não basta apenas deduzir a 
inaplicabilidade do óbice apontado na decisão agravada, sem demonstrar a 
desnecessidade da análise do conjunto fático-probatório, deixando claro que 
os fatos foram devidamente consignados no acórdão objurgado, o que não 
aconteceu.
IV - "E, ainda, esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o 
inconformismo excepcional não é admitido pela instância ordinária, com 
fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a 
impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida" (AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/10/2016, DJe 28/10/2016), o que não ocorreu no caso destes autos" (AgRg 
no AREsp n. 637.462/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
1º/8/2017, grifei).
V - "Também é pacífico o entendimento neste Pretório no sentido de que o 
Enunciado n. 83 da Súmula do STJ se aplica aos recursos especiais 
interpostos tanto pela alínea "c" quanto pela alínea "a" do permissivo 
constitucional" (AgRg no AREsp 1.241.318/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, DJe 25/04/2018).
VI - A decisão que não admite o recurso especial tem dispositivo único, ainda 
quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, 
de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso, portanto, não há 
capítulos autônomos e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade. 
(EAREsp n. 701.404/SC, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 30/11/2018).
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.079.582/SC, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), 
QUINTA TURMA, julgado em 14/6/2022, DJe 30/6/2022).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. APRESENTAÇÃO DE 
JULGADOS CONTEMPORÂNEOS. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 182/STJ. 
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PLEITO PARA CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não assiste razão ao agravante, pois, no caso, incide o óbice da Súmula 
182/STJ, uma vez que deixou de impugnar, no seu agravo em recurso 
especial, de forma suficiente, todos os óbices do não conhecimento.
2. Esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o inconformismo 
excepcional não é admitido pela instância ordinária, com fundamento no 
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação 
deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados 
na decisão combatida" (AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 
28/10/2016), o que não ocorreu no caso destes autos.
[...]
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.035.471/PR, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 19/4/2022, 
DJe 26/4/2022).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. CONDENAÇÃO CONFIRMADA PELO 
TRIBUNAL ESTADUAL. APONTADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REDUÇÃO DA PENA E 
FIXAÇÃO DO REGIME ABERTO. RESP INADMITIDO NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão proferida pela Presidência do STJ não conheceu do agravo em 
recurso especial interposto por ter a parte agravante deixado de impugnar 
especificamente a incidência de óbices ventilados pela Corte a quo (art. 21-E, 
V, do RISTJ).
2. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão 
agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a 
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
[...]
9. Vale destacar que, nos casos em que o recurso especial não é admitido com 
fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a 
impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida (AgRg nos Edcl no Aresp n. 
1.096.124/SP) demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial 
desta Corte (ut, AgInt no AREsp n. 1.566.560/RJ, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, DJe 19/2/2020).
10. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.005.716/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/2/2022, DJe 25/2/2022).
 

In casu, verifico que a parte agravante, nas razões do agravo (e-STJ fls. 

465/473), se limitou a asseverar que a apreciação da matéria ventilada no recurso especial 

prescinde de revolvimento do conjunto fático-probatório, demandando mera revaloração 

jurídica, e que a Súmula n. 83/STJ não se aplica à hipótese dos autos, haja vista que a tese 

suscitada "possui forte amparo em decisões dessa Corte Superior [...]" (e-STJ fl. 473), 

colacionando ementas de julgados proferidos em datas anteriores àqueles mencionados 

pela Corte de origem (e-STJ fls. 451/456), o que evidencia que não logrou demonstrar, 
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por meio do apontamento de precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 

indicados no decisum que inadmitiu o recurso especial, que a jurisprudência deste 

Superior Tribunal se consolidou em sentido diverso.

Ademais, ainda que superado o óbice da Súmula n. 182/STJ, a pretensão 

recursal não prosperaria, pelas razões adiante aduzidas.

Busca-se a absolvição do recorrente, por insuficiência de provas, sob o 

argumento de que a palavra das vítimas não se mostra suficiente para a condenação, 

porquanto não corroborada por outros elementos de prova.

Na espécie, o Tribunal de origem, na apreciação do apelo defensivo, manteve 

a condenação do ora recorrente pela prática do crime de estupro de vulnerável, com 

fundamento nas seguintes razões de decidir (e-STJ fls. 416/421):

A materialidade delitiva restou consubstanciada através do Boletim de 
Ocorrência (p. 06-07), Certidões (p. 43 e 46), Relatório (p. 70-71), bem como 
pela prova oral amealhada no caderno.
A autoria, não obstante a negativa, é certa e recai sobre a pessoa do acusado.
[...]
Como amplamente demonstrado, malgrado a versão defensiva, os 
depoimentos apresentados pelos ofendidos, em ambas as fases da persecução 
penal, somados aos demais elementos de convicção carreados aos autos, 
especialmente de seus familiares E. X. da C. (irmão), T. J. da S. X. e E. B. da 
S. X. (tios) e M. de L. B. da S. (avó) não deixam dúvidas a respeito dos crimes 
narrados na denúncia, objeto do presente recurso.
No panorama apresentado pelo caderno criminal, a palavra firme e 
verossímil das vítimas se confirmam [sic] pelas demais narrativas, de modo 
que tal conjunto probatório atrai, sem dúvida alguma, a condenação do réu.
É consabido que, em se cuidando de crimes sexuais, as palavras da vítima 
assumem especial relevância, notadamente quando se apresentarem 
harmônicas e coerentes entre si e restarem corroboradas por outros 
elementos de prova, exatamente como ocorre na hipótese dos autos.
In casu, as declarações de E. e E. vão ao encontro da versão pertencente à 
Acusação, além de terem sido corroboradas pelas declarações colhidas em 
audiência, sob o crivo do contraditório, razão pela qual assumem 
preponderante valor probatório.
[...]
Mostra-se descabida a pretensão absolutória.
[...]. - grifei
 

Extrai-se dos excertos acima transcritos que, na hipótese dos autos, consoante 

assentado pela Corte local, as vítimas, em ambas as fases da persecução penal, relataram 

os abusos sexuais imputados ao ora recorrente de forma consistente e verossímil, tendo 

tais depoimentos sido corroborados pela prova testemunhal, notadamente pelas 

declarações do irmão mais velho, da avó e dos tios dos ofendidos, sob o crivo do 

contraditório e da ampla defesa.
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Ao que se nota, a Corte a quo, com fundamento em contexto fático-probatório 

constituído por provas válidas, regularmente submetidas ao crivo do contraditório, da 

ampla defesa e do devido processo legal, concluiu terem sido comprovadas a 

materialidade e a autoria do delito, tendo esta recaído sobre o ora recorrente.

Nesse contexto, a desconstituição das conclusões alcançadas pelo Tribunal de 

origem, com fundamento em exame exauriente do conjunto fático-probatório constante 

dos autos, no intuito de abrigar a pretensão defensiva de absolvição, demandaria 

necessariamente aprofundado revolvimento do contexto de fatos e provas, providência 

vedada em sede de recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

Nessa linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
APELAÇÃO INTERPOSTA PELO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. 
LEGITIMIDADE. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL RELEVÂNCIA. 
SÚMULA 83/STJ. REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
[...]
3. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias, acerca da existência de 
provas de materialidade e autoria, suficientes para respaldar o édito 
condenatório, demandaria amplo revolvimento probatório, o que esbarra na 
Súmula 7/STJ.
negoune4. Nos crimes sexuais, a palavra da vítima possui especial relevo, 
tendo em vista sobretudo o modus operandi empregado na prática desses 
delitos, cometidos, via de regra, às escondidas. Súmula 83/STJ.
5. O fato de a conduta delituosa, concretamente, ter causado trauma 
psicológico à vítima, a qual, segundo consta do acórdão, ficou revoltada, 
agressiva, apresentou mudança de comportamento na escola, começou a usar 
drogas, chegando até mesmo a tentar suicídio, justifica a valoração negativa 
das consequências do delito, por desbordar das ínsitas ou comuns ao delito.
6. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no AREsp 1565652/RJ, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/6/2020, 
DJe 23/6/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PROVAS PARA A CONDENAÇÃO E 
IMPROCEDÊNCIA DA CAUSA DE AUMENTO DO ART. 226, II, DO CP. 
SÚMULA 7/STJ. DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONTRAVENÇÃO PENAL 
DE IMPORTUNAÇÃO OFENSIVA AO PUDOR.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. As questões relativas à ausência de provas para a condenação e 
improcedência da causa de aumento do art. 226, II, do CP não prescindem do 
revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos.
Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
2. Não há mesmo que se falar em desclassificação da conduta delitiva, isso 
porque, consoante a jurisprudência desta Corte Superior, "o ato libidinoso 
diverso da conjunção carnal, que, ao lado desta, caracteriza o crime de 
estupro, inclui toda ação atentatória contra o pudor praticada com o 
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propósito lascivo, seja sucedâneo da conjunção carnal ou não, evidenciando-
se com o contato físico entre o agente e a vítima durante o apontado ato 
voluptuoso" (AgRg REsp n. 1.154.806/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 21/3/2012).
3. No caso concreto, consta dos autos que as provas colhidas durante o 
Inquérito Policial e Instrução Criminal confortam, com a necessária 
segurança, a conclusão de que o recorrente cometeu o crime de estupro de 
vulnerável contra A. L. A. S., menor de 11 (onze) anos de idade à época dos 
fatos, o qual consistiu na prática de atos diversos da conjunção carnal, quais 
sejam: pegar na genitália, pernas e seios.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1627379/CE, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 9/6/2020, DJe 18/6/2020).
 

Outrossim, ainda que superado também o referido entrave, a pretensão 

defensiva esbarraria no óbice da Súmula n. 83/STJ, visto que é firme o entendimento 

deste Superior Tribunal de Justiça de que, "em razão das dificuldades que envolvem a 

obtenção de provas de crimes contra a liberdade sexual − praticados, na maioria das 

vezes, longe dos olhos de testemunhas e, normalmente, sem vestígios físicos que 

permitam a comprovação dos eventos − a palavra da vítima adquire relevo diferenciado" 

(AgRg no REsp 1774080/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 7/2/2019, DJe 15/2/2019).

Na mesma linha, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. QUALQUER ATO DE LIBIDINAGEM. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA A CONDUTA DO ART. 215-A DO CP OU 
PARA A CONTRAVENÇÃO DO ART. 61 DO DECRETO-LEI N. 3.688/1941. 
IMPOSSIBILIDADE. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7 
DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O delito de estupro de vulnerável se consuma com a prática de qualquer 
ato de libidinagem ofensivo à dignidade sexual da vítima, conforme já 
consolidado por esta Corte Nacional.
[...]
4. Nos delitos sexuais, comumente praticados às ocultas, a palavra da vítima 
possui especial relevância, desde que esteja em consonância com as demais 
provas que instruem o feito, situação que ocorreu nos autos.
5. Para entender-se pela absolvição do recorrente, seria necessário o 
revolvimento de todo o conjunto fático-probatório produzido nos autos, 
providência que, conforme cediço, é incabível na via do recurso especial, 
consoante o enunciado na Súmula n. 7 do STJ.
6. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1646070/MS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
27/10/2020, DJe 12/11/2020).
 
PROCESSO PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ESTUPRO. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. PALAVRAS 
DA VÍTIMA. ESPECIAL IMPORTÂNCIA NOS CRIMES SEXUAIS. ATO 
LIBIDINOSO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE SEXUAL. CRIME 
CONSUMADO. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. PREMEDITAÇÃO. WRIT 
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NÃO CONHECIDO.
[...]
4. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos contra a 
liberdade sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da 
vítima tem valor probante diferenciado. Precedentes.
5. Conforme orientação deste STJ, "o ato libidinoso diverso da conjunção 
carnal, que, ao lado desta, caracteriza o crime de estupro, inclui toda ação 
atentatória contra o pudor praticada com o propósito lascivo, seja sucedâneo 
da conjunção carnal ou não, evidenciando-se com o contato físico entre o 
agente e a vítima durante o apontado ato voluptuoso" (AgRg REsp n. 
1.154.806/RS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 6ª Turma, DJe 21/3/2012).
[...]
8. Writ não conhecido. (HC 610.682/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2020, DJe 22/10/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL MAJORADO, EM CONTINUIDADE 
DELITIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 386, VII, DO CPP. PLEITO 
ABSOLUTÓRIO, FUNDADO EM INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. 
CONDENAÇÃO CALCADA NO DEPOIMENTO DAS VÍTIMAS. 
POSSIBILIDADE. CRIME SEM TESTEMUNHAS. ACÓRDÃO QUE 
CONCLUIU QUE A PALAVRA DAS VÍTIMAS GUARDA HARMONIA COM 
OS DEMAIS ELEMENTOS DE CONVICÇÃO. REEXAME. 
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 71 DO CP. 
SUPOSTA ILEGALIDADE NA FRAÇÃO DE AUMENTO APLICADA EM 
DECORRÊNCIA DA CONTINUIDADE DELITIVA. IMPROCEDÊNCIA. 
VIOLÊNCIA QUE PERDUROU POR LONGO PERÍODO DE TEMPO (SEIS 
ANOS). FRAÇÃO ESTABELECIDA NO PATAMAR MÁXIMO. ACÓRDÃO A 
QUO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE E 
DO STF.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1688233/MS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 6/10/2020, DJe 
13/10/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. 
PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA O CRIME DO ART. 215-A DO 
CÓDIGO PENAL (IMPORTUNAÇÃO SEXUAL). IMPOSSIBILIDADE. 
PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBATÓRIO DIFERENCIADO.
[...]
2. Segundo a orientação pacificada neste Tribunal Superior, nos crimes de 
natureza sexual, os quais nem sempre deixam vestígios, a palavra da vítima 
tem valor probante diferenciado. Precedente.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 1625636/DF, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 22/9/2020, DJe 28/9/2020).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. PROCESSUAL 
PENAL. INSURGÊNCIA CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM 
JULGADO. MANEJO DO WRIT COMO REVISÃO CRIMINAL. 
DESCABIMENTO. ART. 105, INCISO I, ALÍNEA E, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. PERÍCIA REALIZADA. PALAVRA DA VÍTIMA. ESPECIAL 
RELEVÂNCIA. PRECEDENTES DESTA CORTE. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
2. Não se constata, na hipótese, flagrante ilegalidade apta a ensejar a 
concessão de habeas corpus de ofício, tendo em vista que o entendimento da 
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Corte estadual está em conformidade com "a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que, em razão das dificuldades que envolvem a obtenção de provas 
de crimes contra a liberdade sexual - praticados, na maioria das vezes, longe 
dos olhos de testemunhas e, normalmente, sem vestígios físicos que permitam 
a comprovação dos eventos - a palavra da vítima adquire relevo 
diferenciado" (AgRg no REsp n. 1.774.080/RS, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 15/02/2019).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 605.745/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 8/9/2020, DJe 22/9/2020).
 

Conforme reportado anteriormente, in casu, a Corte de origem consignou que 

as declarações dos ofendidos, além de firmes e coerentes, teriam sido corroboradas pela 

prova testemunhal produzida em Juízo (e-STJ fl. 419).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0262348-5 AREsp 2.416.927 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00038126220188120017  0003812622018812001750001  082018002015677  
38126220188120017  3812622018812001750001  82018002015677

EM MESA JULGADO: 12/12/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : V M DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : V M DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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